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REVISÃO HISTÓRICA

A reflexão sobre funcionalidade é fundamental para todos os profissio-
nais da saúde, pois questões de funcionalidade estão, em algum nível, 
inseridas no cotidiano de profissionais de diferentes especialidades. 
Apesar de fazer parte da rotina clínica da neuropsicologia, é de extremo 
interesse saber como iniciou-se esse processo de olhar para além dos 
sintomas físicos e qual são os benefícios de incorporar a funcionalidade 
como “ferramenta’ fundamental no processo de intervenção.

Ao iniciar essa jornada, faz-se necessário revisar alguns aspectos fun-
damentais em relação ao entendimento do que é saúde e suas classi-
ficações. A Organização Mundial da Saúde (OMS) foi fundada em abril 
de 1948 e tem como objetivo garantir a todas as pessoas o mais eleva-
do nível de saúde. Dentre as funções da OMS, encontra-se: ajudar os 
governos no fortalecimento dos serviços de saúde; promover a melho-
ria da nutrição, habitação, saneamento, recreação, condições econômi-
cas e de trabalho da população; estimular a cooperação entre os grupos 
de pesquisas para que estudos na saúde avencem; erradicar doenças; 
fornecer informações relacionadas à saúde e à classificação internacio-
nal das doenças.

Neste texto, iremos focar nos documentos e publicações da OMS, que 
devem direcionar a prática de todos os profissionais da saúde. Dentre 
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as publicações existentes, há a Classificação Estatística Internacional 
de Doenças e Problemas relacionados à Saúde (CID) e a Classificação 
Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF). Partindo 
do pressuposto de que a saúde é mais do que a ausência de doenças, 
e sim um estado completo de bem-estar físico, mental e social (OMS, 
1995), faz-se necessário a implementação de práticas que contem-
plem a saúde como um todo. Será neste sentindo que a funcionalidade 
deverá ser considerada a nos auxiliar a pensar em definições e interven-
ções que visem ampliar o bem estar daqueles com quem trabalhamos. 

A CID constitui-se como instrumento para classificação de doenças, 
transtornos e lesões, bem como auxilia no processo de mapeamento 
estatístico de saúde, possibilitando o monitoramento das diferentes 
causas de morbidade e mortalidade em populações (Farias & Buchalla, 
2005). Entretanto, tendo em mente que saúde vai além de ausência de 
doenças, o acompanhamento e a compreensão do que ocorre com os 
pacientes após o diagnóstico é muito importante, principalmente quan-
do as condições estão ligadas a doenças crônicas ou doenças/aciden-
tes incapacitantes. Diante desta realidade, criou-se então a CIF, com o 
objetivo de complementar a CID,  considerada como um guia para co-
nhecer as condições de funcionalidade das pessoas e auxiliar no pro-
cesso de identificação de fatores ambientais e pessoais, que favorecem 
a funcionalidade e, por consequência, a qualidade de vida (Araujo & Bu-
challa, 2015).

A CIF baseia-se num modelo biopsicossocial de funcionalidade e in-
capacidade, com uma influência multidirecional entre seus elementos, 
como demonstrada na Figura 1 retirada de Farias & Buchalla (2005), 
que representa a interação entre os componentes da CIF (OMS, 2003).
Os diferentes domínios considerados no modelo de saúde (ou doença) 
da OMS seriam: estrutura e função do corpo, atividade e participação. A 
estrutura e função do corpo correspondem as funções psicológicas e/
ou fisiológica, a atividade refere-se à realização das atividades cotidia-
nas e a participação seria o envolvimento em situações de vida (OMS, 
2003). Apesar da CIF propor a padronização de conceitos e nomen-
clatura a respeito da funcionalidade e incapacidade (Araujo & Buchalla, 
2015), este tema é mais amplo e acaba recebendo outras nomenclatu-
ras que estão relacionadas com os aspectos propostos pela CIF. Ao se 
falar de funcionalidade, dentro da psicologia utiliza-se também o ter-
mo Comportamento Funcional e Adaptativo, descrito tanto no Manual 
Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais – DSM-5 (APA, 2014).
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Funcionalidade e Comportamento Funcional e Adaptativo são concei-
tos fortemente relacionados a deficiências, tanto físicas como intelec-
tuais, entretanto, não são restritas a estes contextos. Estudos demons-
tram impacto na funcionalidade em diversas condições e em diferentes 
faixas etárias, desde a infância até ao envelhecimento. Observa-se en-
tão, impacto na funcionalidade na demência (Gure, Kabeto, Plassman, 
Piette & Langa, 2010), no transtorno do déficit de atenção e hiperativi-
dade (Neece, Baker, & Crnic, 2013), na deficiência intelectual (Naarden 
& Yeargin-allsopp, 2009) e em pacientes vítimas de Acidente Vascular 
Encefálico (AVE) (Tatemichi et al., 1994) dentre outras condições.

Desta forma, a funcionalidade ou comportamento funcional e adapta-
tivo podem ser compreendidos como um conjunto de habilidades que 
permite a inserção funcional nas atividades diárias, abarcando escola, 
trabalho, casa, relações sociais e outros (Oakland & Harrison, 2008). 
Resumidamente, a funcionalidade diz respeito ao quanto o indivíduo 
consegue ter autonomia e independência nas atividades diárias que 
compõe o universo ocupacional desse indivíduo. 

Segundo o DSM-5 (APA, 2014), os comportamentos funcionais e 
adaptativos são divididos em três grandes domínios: o domínio concei-
tual, social e prático. O domínio conceitual relaciona-se com as com-
petências em termos cognitivos, como de memória, linguagem, leitura, 
escrita e raciocínio aritmético, bem como aquisição de conhecimentos 
práticos, de solução de problemas e de julgamento. O domínio social 

Figura 1.  Baseado em Farias & Buchalla (2005)
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refere-se à percepção de pensamentos, sentimentos e experiências de 
terceiros, envolvendo empatia, habilidades de comunicação interpes-
soal, como habilidades relacionadas a amizades e julgamentos sociais. 
Por fim, o domínio prático envolve a aprendizagem de autogestão em 
todos os contextos, como o de cuidados pessoais, responsabilidade 
profissional, de recreação, auto controle comportamental e organização 
das tarefas cotidianas (escolares e profissionais) (APA, 2014; Mecca et 
al, 2015; Júlio-Costa et al., 2016).

Esta definição do DSM-5 (APA, 2014) está descrita na sessão de trans-
tornos do neurodesenvolvimento, relativo a Deficiência Intelectual, en-
tretanto, considera-se que a funcionalidade é um domínio global e que 
vai ser aplicada ao longo do desenvolvimento dos indivíduos. Isto é, a 
avaliação de funcionalidade deve ser multidisciplinar e focar no quanto 
o indivíduo precisa de apoio para realizar as atividades cotidianas e o 
quanto o mesmo possui independência e autonomia. Diante disto, com-
preender a funcionalidade como aspecto central na avaliação e inter-
venção neuropsicológica é de suma importância para a prática clínica, 
visto que ela ajuda a mapear e planejar estratégias cruciais para melhor 
autonomia e qualidade de vida de nossos pacientes.
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REVISÃO ATUAL

A Funcionalidade é a capacidade de manter as habilidades físicas e 
mentais necessárias para uma vida independente e autônoma (Gordilho 
et al., 2000). Na psicologia sua avaliação se dá através de instrumentos 
que mensuram a capacidade de realizar as Atividades de Vida Diária 
(AVDs), que são descritas como as atividades que envolvem autocui-
dado, essenciais para a sobrevivência diária, necessárias para sustentar 
uma vida independente e para convivência em sociedade (Almeida et 
al., 2016).  Essa avaliação visa compreender a funcionalidade do indi-
víduo, no uso de suas competências críticas de forma a obter a satisfa-
ção e o sucesso no contexto em que o mesmo se encontra inserido, na 
identificação de possíveis problemas e determinação de potencialida-
des, visando a delimitação de ferramentas para uma intervenção eficaz 
(Loschiavo-Alvares, 2020).

Globalmente, a demência é um termo usado para um conjunto de do-
enças que afetam progressivamente o funcionamento cerebral e re-
presenta uma das principais causas de incapacidade e dependência 
funcional entre os idosos, com a presença de alterações significativas 
nos aspectos físico, cognitivo e na funcionalidade (Borges-Machado et 
al., 2020). Segundo a Organização Mundial de Saúde (WHO, 2020) a 
demência é uma síndrome de natureza crônica ou progressiva, na qual 
há deterioração da função cognitiva, além do que se pode esperar do 
envelhecimento normal. É uma das principais causas de incapacidade 
e dependência entre idosos em todo o mundo. A proporção de pessoas 
com demência na população geral, com 60 anos ou mais, está entre 5 
a 8%. 
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Como a funcionalidade é uma dimensão base no processo de envelhe-
cimento, no qual as condições de saúde e da interação entre as capa-
cidades físicas e neurocognitivas, representa uma parte importante de 
investigação e intervenção nos quadros demenciais. Pressões físicas, 
emocionais e financeiras podem causar grande estresse às famílias e 
cuidadores, causando um impacto importante, por isso ser alvo de es-
tudos, bem como de reconhecimento da necessidade de políticas pú-
blicas (WHO, 2020). 

Ao considerar as investigações de caráter científico dos quadros de-
menciais, observa-se a importância da reflexão sobre o desenvolvi-
mento de bases para intervenções e a integração entre a ciência e os 
aspectos sociais e psicológicos envolvidos.  (Portacolone, Berridge, K. 
Johnson, & Schicktanz, 2014). Estudos que investigam a funcionalida-
de nos quadros demenciais têm revelado evidências científicas de que 
mesmo com o aumento da expectativa de vida, um número cada vez 
maior de pessoas vem apresentando maior risco de comprometimento 
da funcionalidade, com perda ou diminuição do status funcional. (Bada-
runisa, Sebastian, Rangasayee, & Kala, 2015; Gross, Khobragade, Mei-
jer, & Saxton, 2020; Sanvezzo, Montandon, & Esteves, 2018). 

Segundo estudo realizado no Reino Unido (Abdi, Spann, Borilovic, De 
Witte, & Hawley, 2019) pesquisadores estimam que pessoas com 65 
anos ou mais devem viver quase 50% do restante de suas vidas com 
uma condição física ou mental limitante a longo prazo, aumentando as-
sim, a necessidade de criar medidas para reabilitação e enfrentamento 
das dificuldades funcionais.  A revisão forneceu uma visão geral da for-
ma como os idosos vivem e as condições crônicas que enfrentam em 
relação as atividades relacionadas ao autocuidado, à vida doméstica e 
mobilidade. Os autores afirmam que esses achados reforçam a impor-
tância da adequação de intervenções para o tratamento das necessida-
des funcionais (Abdi, Spann, Borilovic, De Witte, & Hawley, 2019). 

No estudo realizado por Lee e colaboradores (2019) foi investigada a 
incapacidade funcional de idosos com demência, considerando seu 
status de necessidade de atendimento ambulatorial, por meio do World 
Health Organization Disability Assessment Schedulle 2.0 (WHODAS 
2.0), que avalia a cognição, convivência, autocuidado, atividades de 
vida e participação. No total, 34.040 idosos com demência de leve a 
avançada foram analisados e categorizados de acordo com seu status 
ambulatorial, em que foi considerada as seguintes categorias: aqueles 
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em atendimento ambulatorial, os de atendimento ambulatorial assisti-
do e os que não estavam em atendimento ambulatorial. Os resultados 
mostraram que os aqueles que não estavam em atendimento ambula-
torial do quadro demencial estiveram associados tanto à maior gravi-
dade da demência quanto à incapacidade funcional. Esses pacientes 
apresentaram não apenas maiores comprometimentos das funções 
cognitivas, mas também alterações na marcha, especialmente aqueles 
com comprometimento da função executiva, consequentemente, pre-
juízos funcionais muito mais evidentes.  

Ao identificar, não só a necessidade de acesso aos sistemas de saúde 
para definição diagnóstica e tratamento dos déficits neurocognitivos, 
pesquisas veem sendo realizadas para o melhor emprego de avaliações 
funcionais, para um acurado perfil de funcionamento e delineamento da 
reabilitação neuropsicológica. Assim sendo, com o objetivo de diminuir 
o impacto do comportamento disfuncional, melhorar e implementar 
comportamentos mais adaptativos e ensinar novas habilidades, que 
sejam ocupacionais e funcionalmente significativas (Loschiavo-Alvares 
& Wilson, 2020).

A Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saú-
de (CIF) tem sido utilizada em vários estudos para a classificação do 
impacto dos déficits cognitivos e de outros prejuízos identificados em 
quadros demenciais, baseados na manifestação e severidade desses 
déficits no desempenho funcional dos indivíduos (Abdi et al., 2019; Ba-
darunisa et al., 2015; Bearden et al., 2008; Britto, Oliveira, Gomes, Pinto, 
& Guerra, 2018; Liu, 2017). Na revisão de literatura realizada no Reino 
Unido, a CIF foi utilizada como o instrumento base para a descrição e 
classificação de informações relacionadas à saúde, incapacidade e 
funcionalidade, bem como ajudar a fornecer uma análise detalhada das 
experiências das pessoas a partir de sua própria perspectiva. Nos re-
sultados do estudo, concluiu-se que seu uso incentiva uma abordagem 
biopsicossocial e centrada no pessoa, podendo ser uma ferramenta útil 
que pode resultar em um tratamento mais específico e individualizado 
voltado para a intervenção das necessidade funcionais (Alford et al., 
2015). 

Além da Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e 
Saúde (CIF), outros instrumentos podem ser utilizados na investigação 
dos aspectos funcionais nos quadros de demência. Na pesquisa reali-
zada por Sanvezzo et al. (2018), realizou-se uma revisão bibliográfica 
integrativa, teve como objetivo identificar os instrumentos validados 
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que podem ser utilizados na avaliação da funcionalidade em idosos, fa-
zendo uma discussão desses instrumentos. Os instrumentos identifica-
dos no estudo, foram divididos em: escalas que avaliam funcionalidade 
e performance física e escalas que avaliam a Qualidade de Vida e con-
sequentemente possuem em seus domínios índices que avaliam fun-
cionalidade como parte integrante da atenção biopsicossocial. Na ava-
liação da funcionalidade e da performance física, foram identificadas 
oito escalas: Karnofsky Performance Scale (KPS) Palliative Perfomance 
Scale (PPS) (Arseven, Chang, Arseven, & Emanuel, 2005) ,  Índice de 
Katz e Lawton, Rapid Disability Rating Scale (RDRS) (Granda-Cameron, 
Viola, Lynch, & Polomano, 2008), Health Assessment Questionnaire 
(HAQ) (Norton et al., 2014), Functional Independence Measure (FIM) 
ou Medida de Independência Funcional (MIF) (Silva, Martins, Ferreira, & 
Cavalcanti, 2014), Sickness Impact Profile (SIP) (Prcic, Aganovic, & Ha-
dziosmanovic, 2013), Timed Up and Go (TUG) (Arseven et al., 2005), 
Índice de Pfeffer (Pfeffer, Kurosaki, Harrah, Chance, & Filos, 1982) e 
Short-Form Health Survey (SF-36) (Granda-Cameron et al., 2008). 

Na avaliação da Qualidade de Vida, os instrumentos mais utilizados 
na maioria dos estudos foram o European Organization for Research 
and Treatment of Cancer Questionnaire (EORTC-QLQ-C30) e InterRAI 
Palliative Care (RAI-PC). Além desses, o outro instrumento que pode 
mensurar a qualidade de vida em idosos é o WHOQOL-old que ocorreu 
modificação e adaptação do WHOQOL, para a população idosa, atra-
vés de seis domínios: avaliação de funcionamento sensorial, autonomia, 
atividades presentes, passadas e futuras, participação social, morte e 
morrer e intimidade (Bearden et al., 2008; Sanvezzo et al., 2018; Silva, 
Soares, Santos, & Silva, 2014).

No processo de avaliação neuropsicológica do quadro demencial, as 
alterações funcionais são alvos de intervenção direta num processo de 
reabilitação, não só os aspectos físicos bem como os déficits cognitivos. 
Para o planejamento de uma reabilitação neuropsicológica é necessária 
uma avaliação abrangente que estabeleça os requisitos com base no 
desempenho atual do indivíduo, no nível de funcionamento anterior e 
no potencial de melhora funcional, uma vez que possibilita maior escla-
recimento acerca do grau de comprometimento do seu desempenho 
(Apolinario, 2013; Ramanjulu, 2020). O plano personalizado de reabili-
tação precisa ser multidisciplinar, estar centrado no estágio da doença 
do indivíduo, prognóstico, carga de sintomas, comorbidades, cognição, 
seu bem-estar físico/psicológico. E intervir na funcionalidade pode per-
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mitir ao indivíduo a autogestão de sua própria saúde e bem-estar físico, 
considerando as especificidades dos quadros demenciais, melhorando, 
dentro das possibilidades, o bem-estar psicológico e social do pacien-
te e do cuidador/familiar (Dias & Melo, 2020; Yassuda & Malloy-Diniz, 
2010). 
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co..

Como a caracterização de funcionalidade vai ao encontro do con-
ceito ampliado de saúde proposto pela Organização Mundial da 
Saúde? Qual a relação entre as condições de saúde e fatores am-
bientais? 
Primeiro é importante a gente retomar que esse conceito ampliado de 
saúde vai além de somente ausência de doença e ele começa a se pre-
ocupar também com o ambiente no qual a pessoa está inserida. Por isso, 
ele tem essa relação com as condições de saúde e os fatores ambien-
tais. Nesse sentido, há necessidade da gente se preocupar se a pessoa 
está vivendo dentro de um contexto de pobreza, violência e quais são as 
condições sociais que essa pessoa está inserida. 

Diante disso, a funcionalidade pode ser afetada, por exemplo, se a pes-
soa vive em um contexto de violência ela pode não sair de casa por con-
ta disso, e não por ter uma dificuldade física e de locomoção. Mas sim, 
não se locomover por conta desse contexto de violência. É importante 
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ressaltar, que há várias questões relacionadas aos fatores ambientais 
que podem causar doenças, desde mudanças climáticas, que podem 
modificar o ambiente no qual a pessoa está vivendo e causando doen-
ças em função disso. Como eu falei anteriormente, se a pessoa vive em 
um contexto de pobreza, a desnutrição seria uma outra causa possível 
de patologia, sendo que a desnutrição vai prejudicar a saúde dela, po-
dendo inclusive afetar sua funcionalidade. 

A funcionalidade engloba todas as funções do corpo, as atividades que 
as pessoas podem realizar e a participação que elas podem ter den-
tro de tarefas diárias tanto dentro de suas casas quanto na participação 
dentro do contexto social. O contexto social pode variar desde ativida-
des relacionadas à vida acadêmica, atividades laborais ou quando há 
participação em grupos sociais, por exemplo, grupos religiosos, ONGs, 
ou outro tipo de participação social.

O que entendemos como funcionalidade? Restringe-se somente 
a idosos? 
Como eu disse antes, a funcionalidade vai envolver tanto as funções do 
corpo (o que a pessoa consegue fazer através do corpo, por exemplo, as 
questões fisiológicas), vai envolver aspectos de atividades (se a pessoa 
ainda consegue manter-se ativa) e o quanto ela consegue participar 
das atividades diárias e do contexto social que ela está inserida. Então, 
a funcionalidade não está exclusivamente relacionada aos idosos, mas 
sim a todas as etapas da vida e claro que dependendo de qual fase do 
desenvolvimento a pessoa está, ela precisa ser avaliada de maneira di-
ferente. 

Contudo, a maior parte da atenção é direcionada a funcionalidade nos 
idosos por conta de que a perda da funcionalidade pode estar caracte-
rizando um prejuízo relacionado às demências, pois é um critério diag-
nóstico. Desta forma, para preencher os requisitos de um quadro de de-
mência, a pessoa precisa estar com prejuízo em sua funcionalidade, no 
sentido de não conseguir realizar suas atividades, pois não sabe mais 
como fazer elas devido ao prejuízo gerado por esse quadro patológico.

Qual a diferença entre funcionalidade no que se refere a ativida-
des básicas de vida diária e atividades instrumentais?
Todas as atividades básicas estarão relacionadas às funções da vida, a 
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alimentação, higiene, como tomar banho sozinho e ir ao banheiro. São 
atividades mais simples, e se a gente pensar num quadro de demên-
cia são atividades que serão atingidas num estágio mais avançado de 
demência. No início de um quadro demencial, serão as atividades ins-
trumentais que serão afetadas que são mais complexas, como utilizar 
o telefone, fazer compras e relacionadas ao controle financeiro. Então 
sempre que eu pensar numa atividade mais complexa, estarei pensan-
do em uma atividade instrumental e atividades mais simples, mais rela-
cionadas ao controle do corpo são atividades básicas. 

Como fazer a avaliação da funcionalidade de idoso que mora so-
zinho? 
É importante a gente retomar, que a maior parte dos instrumentos que 
avaliam a funcionalidade são relatados por um informante e não pode 
ser preenchido por autorrelato do paciente. Se eu estou avaliando um 
possível paciente com quadro de demência, eu não posso confiar no 
relato dele, pois ele pode estar apresentando um quadro de anosogno-
sia. Por exemplo, ele pode dizer que todo dia ele acorda de manhã, toma 
café e saí para trabalhar, sendo que ele está aposentado há 20 anos. 

Então eu não posso confiar no relato dele, porque um quadro de de-
mência justamente vai afetar a sua cognição, então vai afetar o relato 
dessa pessoa. Então via de regra, eu estarei avaliando a funcionalidade 
do paciente através de um informante, de preferência um informante 
que resida com esse idoso, para saber realmente quais são as ativida-
des que ele ainda consegue realizar e quais são as dificuldades que ele 
vem apresentando na realização de suas atividades de vida diária. 

Nesse sentido, se estou avaliando um idoso que reside sozinho, por mais 
que ele tenha um informante que venha com ele na avaliação, talvez não 
seja um informante confiável, por não residir com ele. Depende muito 
do caso, as vezes a gente ainda pode utilizar o relato do informante mas 
nesse caso o ideal é realizar tarefas ecológicas, que simulem situações 
do dia a dia com o idoso. Assim, realizar uma avaliação direta com o 
paciente pode ter um grau de certeza maior para saber se ele consegue 
ainda realizar as atividades diárias ou não. 

Atualmente, no Brasil, temos uma escala que pode nos auxiliar nessa 
avaliação direta, que se chama DAFS (Direct Assessment Functional 
Scale). É uma escala que utiliza de situações do dia a do dia para fa-
zer essa avaliação, situações desde o uso de telefone, preenchimento 
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de cheque, ir ao mercado para fazer compras, pois são fornecidos itens 
que podem ser adquiridos no supermercado, ou seja, monta-se um ce-
nário com diversos itens e simulações de atividades que são realizadas 
no dia a dia para a gente avaliar se esse idoso tem mesmo condições de 
realizar as atividades. A minha indicação, no caso de uma avaliação de 
idoso que reside sozinho é fazer uso dessa escala para auxiliar nessa 
avaliação, pois ela é uma escala validada aqui no Brasil e possui pontos 
de corte para auxiliar na avaliação de suspeita de um quadro de demên-
cia. 
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Neste Hands On abordaremos como avaliar a funcionalidade em idosos 
através de uma escala multidisciplinar. Serão apontadas as diretrizes da 
avaliação e as nuances que devem ser observadas na área clínica para 
que não ocorram interpretações equivocadas. Para além da anamnese, 
um parâmetro psicométrico que deve ser relacionado com observação 
clínica e relato de familiares. Aprenda a fazer a diferença. Associe-se 
com a SBNp e venha conferir!

Andressa Hermes-Pereira

Qual Instrumento 
Multidisciplinar Utilizar 
Para Avaliar Funcionalidade 
em Idosos?




